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LEI Nº 6.184, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 
Dispõe sobre a Guarda Civil Metropolitana do Município de Pindamonhangaba e dá 
outras providências.
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprova e ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para a Guarda Civil Metropolitana de 
Pindamonhangaba, nos termos da Lei Federal nº 13.022, de 08 de agosto de 2014.
Art. 2º Incumbe à Guarda Civil Metropolitana de Pindamonhangaba, instituição de 
caráter civil, uniformizada e armada conforme previsto em lei, a função de proteção 
municipal preventiva, ressalvadas as competências da União e do Governo do 
Estado de São Paulo.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS
Art. 3º São princípios mínimos de atuação da Guarda Civil Metropolitana de 
Pindamonhangaba: 
I - proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das 
liberdades públicas;
II - preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das perdas;
III - patrulhamento preventivo;
IV - compromisso com a evolução social da comunidade; e  
V - uso progressivo da força. 

CAPÍTULO III
DAS COMPETÉNCIAS
Art. 4º É competência geral da Guarda Civil Metropolitana de Pindamonhangaba a 
proteção de bens, serviços, logradouros públicos e instalações municipais.
Parágrafo único.  Os bens mencionados no caput deste artigo abrangem os de uso 
comum, os de uso especial e os dominiais.
Art. 5º São competências específi cas da Guarda Civil Metropolitana de 
Pindamonhangaba, respeitadas as competências dos órgãos da União e do Governo 
do Estado de São Paulo:
I - proteger os bens, equipamentos e prédios públicos municipais;
II - prevenir e inibir, pela presença, bem como coibir, infrações penais ou administrativas 
e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais;
III - atuar, preventiva e permanentemente, em toda extensão territorial municipal, 
para a proteção sistêmica da população que utiliza os bens, serviços e instalações 
municipais;
IV - colaborar, de forma integrada com os demais órgãos federais e estaduais de 
segurança pública, em ações conjuntas que contribuam com a paz social;
V - colaborar com a pacifi cação de confl itos que seus integrantes presenciarem, 
atentando para o respeito aos direitos fundamentais das pessoas;
VI - exercer as competências de trânsito que lhes forem conferidas, nas vias e 
logradouros municipais, nos termos da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 
(Código de Trânsito Brasileiro), ou de forma concorrente, mediante convênio 
celebrado com órgão de trânsito executivo municipal e estadual;
VII - proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, arquitetônico e ambiental 
do Município de Pindamonhangaba, inclusive adotando medidas educativas e 
preventivas;
VIII - cooperar com os órgãos de defesa civil em suas atividades;
IX - interagir com a sociedade civil para discussão de soluções de problemas e 
projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança das comunidades;
X - estabelecer parcerias com os órgãos públicos Estaduais e da União, ou de 
Municípios vizinhos, por meio da celebração de convênios ou consórcios, com vistas 
ao desenvolvimento de ações preventivas integradas;
XI - articular-se com os órgãos municipais de políticas sociais, visando à adoção de 
ações interdisciplinares de segurança no Município;
XII - integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia administrativa, visando a 
contribuir para a normatização e a fi scalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal;
XIII - garantir o atendimento de ocorrências emergenciais, ou prestá-lo direta e 
imediatamente quando deparar-se com as mesmas;
XIV - encaminhar a Autoridade Policial Judiciária, diante de fl agrante delito, o autor 
da infração, preservando o local do crime, quando possível e sempre que necessário;
XV - contribuir no estudo de impacto na segurança local, conforme plano diretor 
municipal, por ocasião da construção de empreendimentos de grande porte e que 
causem impactos na segurança dos bens, serviços, instalações municipais e dos 
munícipes;
XVI - desenvolver ações de prevenção primária à violência, isoladamente ou em 
conjunto com os demais órgãos da própria municipalidade, de outros Municípios ou 
das esferas estaduais e federais;
XVII - auxiliar na segurança de grandes eventos e na proteção de autoridades e 
signatários; e
XVIII - atuar mediante ações preventivas na segurança escolar, zelando pelo entorno 
e participando de ações educativas com o corpo discente e docente das unidades 
de ensino municipal, de forma a colaborar com a implantação da cultura de paz na 
comunidade local.
Parágrafo único.  No exercício de suas competências, a Guarda Civil Metropolitana 
de Pindamonhangaba poderá colaborar ou atuar conjuntamente com a Polícia Civil e 
Militar ou de congêneres de Municípios vizinhos e, nas hipóteses previstas nos incisos 
XIII e XIV deste artigo, diante do comparecimento de órgão descrito nos incisos do 
caput do art. 144 da Constituição Federal, deverá a Guarda Civil Metropolitana de 
Pindamonhangaba prestar todo o apoio à continuidade do atendimento.  

CAPÍTULO IV
DA CRIAÇÃO
Art. 6º A Guarda Municipal de Pindamonhangaba,  passa a denominar-se Guarda 
Civil Metropolitana de Pindamonhangaba e não poderá ter efetivo superior ao 
disposto em lei.
Parágrafo único.  O (a) dirigente da Guarda Civil Metropolitana de Pindamonhangaba 
é subordinado (a) ao chefe do Poder Executivo municipal. 
Art. 7º A Guarda Civil Metropolitana de Pindamonhangaba, de maneira compartilhada, 
está autorizada, mediante consórcio público, a utilizar reciprocamente os serviços 
das guardas municipais de outros municípios.
Art. 8º A Guarda Civil Metropolitana de Pindamonhangaba é formada por servidores 
públicos investidos mediante concurso público, ressalvada a previsão contida no art. 
37, II, da Constituição Federal. 

CAPÍTULO V
DAS EXIGÊNCIAS PARA INVESTIDURA
Art. 9º  São requisitos básicos para investidura em cargo público na Guarda Civil 
Metropolitana de Pindamonhangaba:
I - nacionalidade brasileira;
II - gozo dos direitos políticos;
III - quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - nível médio completo de escolaridade;
V - idade mínima de 18 (dezoito) anos;
VI - aptidão física, mental e psicológica; e  
VII - idoneidade moral comprovada por investigação social e certidões expedidas 
perante o Poder Judiciário estadual, federal e distrital.

CAPÍTULO VI
DA CAPACITAÇÃO
Art. 10.  O exercício das atribuições dos cargos da Guarda Civil Metropolitana de 
Pindamonhangaba requer capacitação específi ca, com matriz curricular compatível 
com suas atividades.
Parágrafo único.  Para fi ns do disposto no caput, poderá ser adaptada a matriz 
curricular nacional para formação em segurança pública, elaborada pela Secretaria 
Nacional de Segurança Pública (SENASP) do Ministério da Justiça.
Art. 11.  É facultado ao Município a criação de órgão de formação, treinamento 
e aperfeiçoamento dos integrantes da Guarda Civil Metropolitana, tendo como 
princípios norteadores os mencionados no art. 3º.
§ 1º O Município poderá fi rmar convênios ou consorciar-se, visando ao atendimento 
do disposto no caput deste artigo.
§ 2º O Município poderá, mediante convênio com os entes ou órgãos interessados, 
manter organismo de formação e aperfeiçoamento centralizado, em cujo conselho 
gestor seja assegurada a participação dos Municípios conveniados.
§ 3º O órgão referido no § 2º não pode ser o mesmo destinado a formação, 
treinamento ou aperfeiçoamento de forças militares.  

CAPÍTULO VII
DO CONTROLE
Art. 12.  O funcionamento da Guarda Civil Metropolitana de Pindamonhangaba 
será acompanhado por órgão próprio, permanente, autônomo e com atribuições de 
fi scalização, investigação e auditoria, mediante:
I - controle interno, exercido por Corregedoria, para apurar as infrações disciplinares 
atribuídas aos integrantes de seu quadro; e
II - controle externo, exercido pela Ouvidoria Geral do Município, independente em 
relação à direção da respectiva instituição, para receber, examinar e encaminhar 
reclamações, sugestões, elogios e denúncias acerca da conduta de seus dirigentes 
e integrantes e das atividades da Guarda Civil Metropolitana de Pindamonhangaba, 
propor soluções, oferecer recomendações e informar os resultados aos interessados, 
garantindo-lhes orientação, informação e resposta.
§ 1º O Ouvidor e o Corregedor da Guarda Civil Municipal serão indicados pelo 
Prefeito Municipal e terão o mandato de um ano, prorrogável pelo mesmo período, 
cuja perda será decidida pela maioria absoluta da Câmara Municipal em caso de 
abuso de poder, conduta incompatível ou grave omissão nos deveres do cargo.
§2º Até que seja criado o Plano de Cargos e Carreira específi co, as funções de 
Corregedor e Ouvidor da Guarda Civil Metropolitana de Pindamonhangaba serão 
desempenhadas, obrigatoriamente, dentre os servidores públicos pertencentes 
ao quadro efetivo da Guarda Civil Municipal, que já tenham cumprido o estágio 
probatório e que possuam, no mínimo, curso superior.
§3º No cumprimento de suas atribuições, e em caso de realização de sindicância, 
investigação sumária ou processo administrativo, o Corregedor indicará três 
servidores efetivos do município que serão nomeados pela autoridade competente, 
para compor comissão encarregada da apuração dos fatos.
 §4º Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana de Pindamonhangaba enquadram-
se no regime jurídico disciplinar dos servidores públicos da Prefeitura Municipal de 
Pindamonhangaba previsto na Lei Municipal n.º 5.751 de 24 de fevereiro de 2015.
§5º O Poder Executivo Municipal poderá criar órgão colegiado para exercer o controle 
social das atividades de segurança do Município, analisar a alocação e aplicação dos 
recursos públicos e monitorar os objetivos e metas da política municipal de segurança 
e, posteriormente, a adequação e eventual necessidade de adaptação das medidas 
adotadas face aos resultados obtidos.
Art. 13.  Para efeito do disposto no inciso I do caput do art. 12, a Guarda Civil 
Metropolitana de Pindamonhangaba terá regimento próprio, disposto em lei municipal.
§1º A Guarda Civil Metropolitana de Pindamonhangaba não pode fi car sujeita a 
regulamento disciplinar de natureza militar.  

CAPÍTULO VIII
DAS PRERROGATIVAS
Art. 14.  Os cargos em comissão da Guarda Civil Metropolitana de Pindamonhangaba 
deverão ser providos por membros efetivos do quadro de carreira do órgão ou 
entidade.
§ 1º A Guarda Civil Metropolitana de Pindamonhangaba não poderá ser dirigida por 
profi ssional estranho a seus quadros, conforme o disposto no caput.
§ 2º Lei Municipal disporá sobre a progressão funcional da carreira em todos os 
níveis, bem como a observação de percentual mínimo de ocupação de cargos 
reservados ao sexo feminino.
Art. 15.  Aos Guardas Civis Metropolitanos de Pindamonhangaba é autorizado o porte 
de arma de fogo, conforme previsto em legislação própria.
Parágrafo único.  Suspende-se o direito ao porte de arma de fogo em razão de 
restrição médica, decisão judicial ou justifi cativa da adoção da medida pelo respectivo 
dirigente.
Art. 16.  As operadoras de telefonia que atuam no Estado de São Paulo deverão 
disponibilizar prefi xo emergencial de três dígitos, sob o número 153, para acionamento 
imediato da Guarda Civil Metropolitana de Pindamonhangaba de forma gratuita 
para os municípios e para os usuários do serviço, sendo que, conforme prescrito 
em lei, a ANATEL destinará faixa de rádio frequência de uso exclusivo das Guardas 
Municipais, no espectro digital.

CAPÍTULO IX
DAS VEDAÇÕES

Art. 17.  A estrutura hierárquica da Guarda Civil Metropolitana de Pindamonhangaba 
não pode utilizar denominação idêntica à das forças militares, quanto aos postos e 
graduações, títulos e distintivos de postos e graduações.

CAPÍTULO X
DA REPRESENTATIVIDADE
Art. 18.  A Guarda Civil Metropolitana de Pindamonhangaba deverá ter representante 
no Conselho Comunitário de Segurança Pública - CONSEG, em atividade no 
Município de Pindamonhangaba.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES DIVERSAS E TRANSITÓRIAS
Art. 19.  A Guarda Civil Metropolitana de Pindamonhangaba utilizará uniforme, na 
cor azul-marinho, exceto para as atividades especializadas de proteção ambiental, 
conforme disposto em regulamento de uniformes.
Art. 20.  Aplica-se esta Lei a todos os integrantes da Guarda Municipal, na forma 
posta no art. 6º.
Art. 21.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, especialmente, a Lei nº 3.824, de 03 de agosto de 2001.
Pindamonhangaba, 19 de dezembro de 2018.

Isael Domingues                           
Prefeito Municipal                        

Fabrício Augusto Pereira
Secretário de Administração

Registrada e publicada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos em 19 de 
dezembro de 2018.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos 

SNJ/Projeto de Lei nº112/2018 (com Emendas)

 MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

PORTARIA GERAL Nº 5115, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2018.
                                                                                                                                                                                                                  
Regulamenta a apresentação de atestados médicos, odontológicos e afastamentos diversos.

Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições legais, 
considerando a necessidade de normatização e regulamentação dos procedimentos adotados pela 
Prefeitura de Pindamonhangaba visando melhor atendimento da necessidade do servidor e gestão 
de Recursos Humanos; 

R E S O L V E:

1.Atestados Médicos e/ou Odontológicos

Art.1º Somente serão aceitos atestados médicos e/ou odontológicos originais e sem rasuras, 
emitidos para fi ns de licença ou de abono de faltas, regulamentados e preenchidos, contendo os 
requisitos cumulativos, a saber:
I   – Identifi cação da instituição e local de atendimento;
II  – Nome completo e legível do servidor;
III – Número de dias ou horas de afastamento;
IV – Data, carimbo legível do profi ssional com Registro do Conselho de Classe e assinatura;
V  – Classifi cação Internacional de Doenças (CID), com expressa concordância do servidor.
Art.2º O servidor terá até 02 (dois) dias úteis para entrega do atestado no Departamento de 
Recursos Humanos da Prefeitura de Pindamonhangaba, após a data de início do afastamento.
§1º Na impossibilidade do servidor comparecer pessoalmente, o atestado deve ser encaminhado 
por outra pessoa de sua confi ança, que será identifi cada pelo documento de identidade, com 
anotação do nome e coleta da assinatura.
§2º Para os atestados com afastamento de 02 (dois) dias ou mais, será agendada consulta com 
o médico do trabalho e, de imediato, comunicada ao servidor, mediante entrega protocolada de 
formulário próprio (anexo I), marcando data e horário.
§3º O servidor, que se recusar a passar em consulta com o médico do trabalho, fi cará impedido do 
exercício de seu emprego, até que a mesma se realize.
§4º Os dias em que o servidor, por força do disposto no item anterior, fi car impedido do exercício do 
emprego serão computados como faltas injustifi cadas ao serviço.
2.Afastamento para Tratamento de Saúde ou Afastamento por Acidente de Trabalho
Art.3º O atestado médico e/ou odontológico para afastamento do serviço deverá ser entregue no 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura de Pindamonhangaba, no máximo em 02 (dois) 
dias úteis do início do afastamento.
§1º Quando o período de afastamento concedido for igual ou superior a 2 (dois) dias, será agendada 
consulta com o médico do trabalho. 
§2º O atestado médico e/ou odontológico deverá ser acompanhado de laudo médico, quando 
solicitado pelo médico do trabalho da Prefeitura de Pindamonhangaba.
§3º Nos afastamentos superiores a 15 (quinze) dias por doença, ou acidente de trabalho, a 
Prefeitura de Pindamonhangaba emitirá os documentos necessários para requerimento do benefício 
à Previdência Social, os quais o servidor retirará no 16º (décimo sexto) dia de afastamento.
§4º Em um período de 60 (sessenta) dias, os atestados médicos e/ou odontológicos apresentados, 
ainda que de forma descontínua, terão os dias somados, e a Prefeitura de Pindamonhangaba será 
responsável pelo pagamento dos primeiros 15 (quinze) dias de afastamento. O restante dos dias 
fi cará a cargo da Previdência Social, à qual o servidor será encaminhado a partir do 16º (décimo 
sexto) dia, para fi ns de perícia.
Art.4º É de responsabilidade da Prefeitura:
I - Após a entrega do atestado médico e/ou odontológico, avaliar através do médico do trabalho a 
situação do servidor e emitir documentação para afastamento junto à Previdência Social; 
II - emitir a documentação para o servidor ser encaminhado para perícia médica à Previdência 
Social.
Art.5º É de responsabilidade do servidor:
I - agendar perícia médica junto à Previdência Social;
II - comparecer ao INSS na data, horário e local marcado para realização da perícia médica;
III - enviar ao Departamento de Recursos Humanos o Comunicado de Decisão, emitido pela 
Previdência Social, na perícia médica inicial e nas demais (quando houver);
IV- agendar no Departamento de Recursos Humanos, após recebimento de alta da perícia da 
Previdência Social, consulta de avaliação com o médico do trabalho para ser autorizado o retorno 
ao trabalho.
Parágrafo Único: Em caso de indeferimento do afastamento do servidor pela Previdência Social, 
caberá ao servidor o comparecimento à consulta com o médico do trabalho para o retorno às suas 
atividades de imediato. Os dias de ausências serão computados como falta injustifi cada.
3. Atestados de Acompanhamento Familiar e/ou Declarações
Art.6º Os documentos relacionados a seguir poderão ser aceitos somente como justifi cativa de 
faltas para fi nalidades disciplinares, e não servirão para fi ns de abono:
I- atestados e/ou declarações emitidos por psicólogos, fi sioterapeutas, biomédicos ou outros 
profi ssionais que não médicos ou dentistas;
II- atestados de faltas para fi ns de acompanhamento de familiares ao médico (descendentes, 
cônjuge, ascendentes etc), considerando- se a Lei  nº 13.257 de 08.03.2016;
III- atestados e/ou declarações de exame de saúde (laboratórios, clínicas etc).
Art.7º Os dias ou horas de ausência do servidor ao trabalho, comprovados pelos documentos 
supramencionados, poderão ser compensados através de solicitação escrita do servidor (anexo II), 
mediante realização de horas suplementares de trabalho, com limite máximo de 02 (duas) horas 
diárias.
§1º A solicitação de compensação será avaliada pela chefi a imediata e respondida ao servidor 
requerente.
§2º Será de responsabilidade do servidor comunicar sem demora seu afastamento do trabalho ao 
superior imediato para melhor gerenciamento dos serviços públicos municipais.
§3º Havendo necessidade, será designado um assistente social para acompanhamento do servidor 
afastado.
§4º Na constatação de irregularidade na emissão de atestado por profi ssional da área de saúde, 
quando servidor público municipal, será instaurado Procedimento Disciplinar, com posterior 
comunicação da irregularidade ao Conselho Regional de Classe.
4. Disposições Finais
Art.8º O não atendimento pelo servidor às normas estabelecidas nesta Portaria ensejará a recusa 
do recebimento do atestado médico e/ou odontológico.
Art.9º Os casos omissos serão analisados pela Secretaria Municipal de Administração.
Art.10º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pindamonhangaba, 23 de Novembro de 2018.

                      Isael Domingues                                            Fabricio Augusto Pereira
                     Prefeito Municipal                                     Secretário de Administração
Registrada e Publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos em 23 de Novembro de 2018.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

TABELA I 

Tipo de informação 

Preenchimento obrigatório 

Atestados 
médicos e/ou 
odontológicos 

Afastamento 
para tratamento 
de saúde ou por 

acidente de 
trabalho 

Atestados de acompanhamento 
Atestado de 

acompanhamen
to familiar e/ou 

declarações 

Esposa ou 
companheira 

gestante 

Filho com até 
6 (seis) anos 
em consulta 

médica 
* Identificação da 
instituição e local de 
atendimento 

X X X X X 

* Nome completo e 
legível do paciente 
atendido em consulta 
médica 

X X X X X 

* Data 
(dia/mês/ano), 
carimbo legível do 
profissional com 
número do Registro 
no Conselho de 
Classe e assinatura 

X X X X X 

* Classificação 
Internacional de 
Doenças (CID), com 
expressa 
concordância do 
paciente 

X X X   

* Nome do servidor 
como acompanhante    X X X 

* Comprovação de 
parentesco   X X X 

 

  
ANEXO I 

          
  DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS   
  MEDICINA DO TRABALHO   
  Senhor(a) _________________________________________   
    
  AGENDAMENTO COM MÉDICO DO TRABALHO   
  Dia da semana Data Hora   

          
    
  Favor apresentar este cartão no dia da consulta.   
    
  Estou ciente que devo comparecer na data e horário 

agendados, conforme disposto na Portaria Geral nº 5115/2018 
e que o não comparecimento implicará no impedimento do 
exercício do meu emprego até que a mesma se realize, sendo 
que as ausências serão computadas como faltas injustificadas 
ao serviço. 

  
    
    
    
    
    
  Pindamonhangaba, _______ de ______________de _______.   

    
  Assinatura do servidor   
          

 

  

ANEXO II 

SOLICITAÇÃO DE COMPENSAÇÃO DE HORAS 

 
 

Servidor: Matrícula: 

Emprego: Departamento: 
 

 

 Dia da falta ao trabalho: _____/_____/_________, carga horária a ser compensada: 
__________________ 
Justificativa para a compensação de horas: 
__________________________________________________ 
______________________________________________________________________________
________ 
______________________________________________________________________________
________ 
______________________________________________________________________________
________ 
______________________________________________________________________________
________ 
______________________________________________________________________________
________ 
 
Dia(s) da Compensação: 

___________________________________________

__________________________________________. 

 

Período(s)/Horário(s): 

___________________________________

___________________________________

_____________. 

Parecer do Chefe Imediato: 
(    ) favorável. Justificar: ______________________________________________________ 
__________________________________________________________________________. 
(    ) desfavorável. Justificar:____________________________________________________ 
__________________________________________________________________________. 
 
 

 
Pindamonhangaba, _____ de _____________________ de ___________. 
 
 
                            Nome do servidor                                                              Chefia imediata 
                                       (carimbo e assinatura)                                                                                    (carimbo e assinatura) 
 
 

Recebido pelo Departamento de Recursos Humanos em ______/_______/_________ 
 
 

    (carimbo e assinatura) 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

*** AVISO DE LICITAÇÃO ***

Encontram-se abertos no Depto. de 
Licitações e Contratos Administrativos, 
sito na Av. N. Sra. do Bom Sucesso, n° 
1400, Bairro Alto do Cardoso:

PREGÃO REGISTRO DE PREÇO 
Nº 163/2018 (PMP 26868/2018) – 
reabertura 
Para “contratação de empresa 
especializada na prestação de serviço 
de chaveiro para atender demanda 
da Secretaria de Educação junto 
a escolas e creches do município, 
com atendimento ponto a ponto 
quando necessário”, com entrega dos 
envelopes até dia 11/01/19 às 08h e 
início da sessão às 08h30. 

PREGÃO Nº 218/2018 (PMP 
33392/2018) 
Para “contratação de empresa 
especializada na prestação de serviço 
de captura e transporte municipal de 
animais de grande porte com plantão 
de 24 horas pelo período de 12 meses”, 
com entrega dos envelopes até dia 
10/01/19 às 14h e início da sessão às 
14h30. 

PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 
219/2018 (PMP 33397/2018) 
Para “contratação de empresa 
especializada em prestação de serviços 
de segurança desarmada para atender 
em eventos de iniciativa da Prefeitura 
e executados pelo Município de 
Pindamonhangaba pelo período de 12 
meses”, com entrega dos envelopes até 
dia 09/01/19 às 14h e início da sessão 
às 14h30. 

PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 
220/2018 (PMP 33404/2018) 
Para “aquisição de insulinas para 
atender pacientes do Programa 
Municipal de Diabetes por um período 
de 12 meses”, com entrega dos 
envelopes até dia 10/01/19 às 08h e 
início da sessão às 08h30. 

PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 
221/2018 (PMP 33414/2018) 
Para “aquisição de materiais hidráulicos 
a serem utilizados em diversas 
obras/manutenções no Município 
de Pindamonhangaba, conforme 
solicitação da Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos, por um período de 
12 meses”, com entrega dos envelopes 
até dia 09/01/19 às 08h e início da 
sessão às 08h30. 

Os editais estarão disponíveis no 

site www.pindamonhangaba.sp.gov.
br. Maiores informações no endereço 
acima das 8h às 17h ou através do tel.: 
(12) 3644-5600.  

*** ADIAMENTO/PRORROGAÇÃO ***

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 
009/2018 (PMP 24615/2018) 
Comunicamos a prorrogação das 
inscrições da licitação supra, que 
cuida de “credenciamento de 
artistas e profi ssionais de arte e 
cultura para atender a Prefeitura de 
Pindamonhangaba, com o objetivo de 
fomentar a Cultura Municipal”, para o dia 
14/01/2019. O novo calendário, assim 
como o edital, encontra-se disponível 
no site www.pindamonhangaba.sp.gov.
br. 

*** HOMOLOGAÇÃO ***
PREGÃO Nº 126/2018 (PMP 
20694/2018) 
A autoridade superior homologou, em 
17/12/2018, e adjudicou a licitação 
supra, que cuida de “aquisição de 
equipamentos de áudio e vídeo, 
equipamentos cenotécnicos e de 
iluminação cênica, destinados à 
montagem do CEU das Artes”, em favor 
da empresa André Antonio Tavares 
07763574982 ME, o lote 02, no valor 
total de R$ 28.000,00; e Pedro G 
Fernandes ME, os lotes 01 e 03, no 
valor total de R$ 99.000,00. 

*** CONTRATO ***
PREGÃO Nº 122/2018 (PMP 
20620/2018) 
Na licitação supra, que cuida de 
“aquisição de mobiliários para equipar 
o CEU das Artes”, foram fi rmados os 
contratos: 
190/2018, de 06/12/2018, no valor de 
R$ 27.454,00, vigente por 12 meses, 
assinando pela contratante e como 
gestores do contrato o Sr Júlio César 
Augusto do Valle, e a Sra Valéria dos 
Santos, e pela contratada, empresa 
LS Aguiar Móveis EPP, a Sra Lucimara 
Silva Aguiar; 
191/2018, de 06/12/2018, no valor de 
R$ 155.460,70, vigente por 12 meses, 
assinando pela contratante e como 
gestores do contrato o Sr Júlio César 
Augusto do Valle, e a Sra Valéria dos 
Santos, e pela contratada, empresa 
Lunion Flex Comércio de Móveis e 
Equipamentos Eireli EPP, o Sr Leandro 
Viguine Ferlin Dário.  

PREGÃO Nº 149/2018 (PMP 
24680/2018) 
Foi fi rmado o contrato 156/2018, 

de 29/10/2018, para “contratação 
de empresa especializada em 
Diagnóstico Socioterritorial”, no valor 
de R$ 42.000,00, vigente por 08 meses, 
assinando pela contratante e como 
gestora do contrato a Sra Valéria dos 
Santos, e pela contratada, empresa 
Ser Desenvolvimento Humano e 
Empresarial Ltda ME, a Sra Margarete 
Hauschildt Machado Colossi. 

PREGÃO Nº 169/2018 (PMP 
27697/2018) 
Na licitação supra, que cuida de 
“aquisição de órteses, próteses, 
cadeiras de rodas e cadeiras de banho”, 
foram fi rmados os contratos: 
164/2018, de 27/11/2018, no valor de 
R$ 9.460,00, vigente por 12 meses, 
assinando pela contratante e como 
gestora do contrato a Sra Valéria dos 
Santos, e pela contratada, empresa 
Abraão César do Nascimento ME, o Sr 
Abraão César do Nascimento; 
165/2018, de 27/11/2018, no valor de 
R$ 8.607,00, vigente por 12 meses, 
assinando pela contratante e como 
gestora do contrato a Sra Valéria dos 
Santos, e pela contratada, empresa LF 
Luz Eireli, o Sr Clelson Teixeira Pereira; 
166/2018, de 27/11/2018, no valor de 
R$ 9.671,00, vigente por 12 meses, 
assinando pela contratante e como 
gestora do contrato a Sra Valéria dos 
Santos, e pela contratada, empresa 
Ortopedia Rita de Cassia Ltda, o Sr 
Luciano Ascanio da Silva; 
167/2018, de 27/11/2018, no valor de 
R$ 29.979,50, vigente por 12 meses, 
assinando pela contratante e como 
gestora do contrato a Sra Valéria dos 
Santos, e pela contratada, empresa 
Salles Comércio de Produtos Cirúrgicos 
Eireli, o Sr Thiago Campos Salles; 
168/2018, de 27/11/2018, no valor de 
R$ 26.180,00, vigente por 12 meses, 
assinando pela contratante e como 
gestora do contrato a Sra Valéria dos 
Santos, e pela contratada, empresa 
Vale Pé Ofi cina Ortopédica Ltda EPP, o 
Sr Marcio Fernando Sena Simões. 

PREGÃO Nº 181/2018 (PMP 
29216/2018) 
Foi fi rmado o contrato 192/2018, de 
07/12/2018, para “aquisição de cadeiras 
estofadas e poltronas reclináveis 
para escritório se faz necessária para 
equipar o Centro Dia do Idoso”, no 
valor de R$ 5.312,00, vigente por 12 
meses, assinando pela contratante e 
como gestora do contrato a Sra Valéria 
dos Santos, e pela contratada, empresa 
Total Móveis para Escritório Ltda, o Sr 
José Ricardo Silva Araújo. 

PREGÃO Nº 185/2018 (PMP 
29507/2018) 
Foi fi rmado o contrato 199/2018, de 
11/12/2018, para “contratação de 
empresa com fornecimento de material 
e mão de obra para instalação de 
tela de alambrado em 02 Postos de 
Entrega Voluntária (PEV), no Município 
de Pindamonhangaba”, no valor de 
R$ 78.000,00, vigente por 03 meses, 
assinando pela contratante e como 
gestor do contrato o Sr Carlos Eduardo 
dos Santos, e pela contratada, empresa 
Raul Rabello Neto EPP, o Sr Raul 
Rabello Neto. 

PREGÃO Nº 191/2018 (PMP 
31168/2018) 

Na licitação supra, que cuida de 
“aquisição de órteses e próteses”, 
foram fi rmados os contratos: 
195/2018, de 11/12/2018, no valor de 
R$ 14.252,10, vigente por 12 meses, 
assinando pela contratante e como 
gestora do contrato a Sra Valéria dos 
Santos, e pela contratada, empresa 
Abraão César do Nascimento ME, o Sr 
Abraão César do Nascimento; 
196/2018, de 11/12/2018, no valor de 
R$ 7.607,29, vigente por 12 meses, 
assinando pela contratante e como 
gestora do contrato a Sra Valéria dos 
Santos, e pela contratada, empresa 
Ortopedia Rita de Cássia Ltda EPP, o 
Sr Luciano Ascanio da Silva; 
197/2018, de 11/12/2018, no valor de 
R$ 15.399,75, vigente por 12 meses, 
assinando pela contratante e como 
gestora do contrato a Sra Valéria dos 
Santos, e pela contratada, empresa 
Vale Pé Ofi cina Ortopédica Ltda EPP, o 
Sr Marcio Fernando Sena Simões. 

*** ADITAMENTO ***

PREGÃO Nº 128/2017 (PMP 
28436/2017) 

Foi fi rmado o aditamento 01/2018, 
de 08/11/2018, ao contrato 096/2017, 
que cuida de “contratação de empresa 
especializada na realização de serviços 
em sessões de oxigenoterapia em 
câmara hiperbárica”, para prorrogação 
até 08/05/2019, e reajuste de 3,6116%, 
conforme variação do IPC FIPE, 
passando o valor anual do contrato 
para R$ 77.373,00, sendo que para o 
período aditado será de R$ 38.686,50, 
assinando pela contratante a Sra 
Valéria dos Santos, e pela contratada, 
empresa Clínica Hiperbárica Taubaté 
Ltda, o Sr Walmir Fogliene. 

‘PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO
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OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DAS 
PESSOAS JURÍDICAS DA COMARCA DE PINDAMONHANGABA-SP

Av. Albuquerque Lins nº 518, São Benedito, Tel.: (12) 3642-1416, Pindamonhangaba-SP.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
(Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997)

Faz a presente INTIMAÇÃO por edital de JOÃO CLIMACO DOS SANTOS e JOSIANE 
SILVA SANTOS, em virtude dos mesmos não terem sido encontrados nos endereços 
indicados, e atendendo ao requerimento da credora fi duciária – CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL – CEF, deverão Vossas Senhorias comparecer a esta Serventia, no 
endereço supra, para efetuar o pagamento da importância em mora, correspondente à 
quantia de R$ 6.961,51 em 19/12/2018, além das despesas de intimação, publicação 
do presente edital e emolumentos das quais são devedores em decorrência de atraso 
no pagamento de prestações relativas ao contrato de fi nanciamento imobiliário nº 
855552162321, fi rmado em 30 de abril de 2012, garantido por alienação fi duciária, 
registrado sob nº 02, na matrícula nº 55.904, tendo por objeto o imóvel situado na 
AVENIDA MONSENHOR JOÃO JOSÉ DE AZEVEDO Nº 430, APTO 201, BLOCO 
08, ED. PARQUE PEDRA BONITA, CRISPIM, PINDAMONHANGABA-SP, CEP 
12.402-010. O prazo para pagamento da dívida é de 15 dias, a contar da terceira 
e última publicação deste edital, sob pena de rescisão contratual e consolidação da 
propriedade do imóvel na pessoa da credora/requerente.
Pindamonhangaba, 19 de dezembro de 2018.

OVIDIO PEDROSA JUNIOR
- Ofi cial Registrador -

LEI Nº 6.192, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018.
Autoriza o Poder Executivo Municipal a transferir recursos fi nanceiros para o exercício 
de 2019, a título de subvenção social e auxílio, às entidades assistenciais e dá outras 
providências.
Dr. Isael Domingues, Prefeito Municipal de Pindamonhangaba, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprova e ele promulga a 
seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a transferir recursos fi nanceiros, 
para o exercício de 2019, a título de subvenção social e auxílio, às entidades 
assistenciais relacionadas no Anexo I desta Lei.
Art. 2º A concessão da subvenção e auxílio de que trata esta Lei será formalizada 
através de termo apropriado, conforme previsto na Lei Federal n.º 13.019/14, com 
destinação exclusiva e específi ca ao custeio e auxílio da entidade subvencionada em 
conformidade com o plano de trabalho aprovado pelo Departamento de Assistência 
Social. 
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ENTIDADE 
TERMO DE 

FOMENTO / Nº 
DE PROCESSO 

VALOR 
TOTAL DA 

VERBA 

VALOR 
TOTAL DAS 

ÚLTIMAS 
PARA O ANO 

DE 2019 

FICHA FONTE VERBA 

ASSOCIAÇÃO CENTRO DE 
CONVIVÊNCIA DOS IDOSOS 
DE MOREIRA CÉSAR 
HELENA BONDIOLI 
MUASSAB 

03/2018 
16310/2018 

SUBVENÇÃO 
R$ 25.000,00 R$ 10.000,00 604 3 FMI 

LAR IRMÃ TEREZINHA 
ASSOCIAÇÃO DE 
ASSISTÊNCIA AO IDOSO 

04/2018 
16311/2018 

SUBVENÇÃO 
R$ 40.000,00 R$ 24.000,00 604 3 FMI 

LAR IRMÃ TEREZINHA 
ASSOCIAÇÃO DE 
ASSISTÊNCIA AO IDOSO 

06/2018 
16313/2018 

SUBVENÇÃO 
R$ 19.200,00 R$ 9.600,00 604 3 FMI 

LAR IRMÃ TEREZINHA 
ASSOCIAÇÃO DE 
ASSISTÊNCIA AO IDOSO 

07/2018 
16315/2018 

SUBVENÇÃO 
R$ 14.400,00 R$ 7.200,00 604 3 FMI 

LAR IRMÃ TEREZINHA 
ASSOCIAÇÃO DE 
ASSISTÊNCIA AO IDOSO 

10/2018 
16318/2018 

SUBVENÇÃO 
R$ 105.600,00 R$ 52.800,00 604 3 FMI 

LAR IRMÃ TEREZINHA 
ASSOCIAÇÃO DE 
ASSISTÊNCIA AO IDOSO 

12/2018 
16322/2018 
AUXÍLIO 

R$ 23.700,00 R$ 14.700,00 604 3 FMI 

ASSOCIAÇÃO CORPORAÇÃO 
MUSICAL EUTERPE 

15/2018 
16293/2018 
AUXÍLIO 

R$ 111.000,00 R$ 43.800,00 596 3 FUMCAD 

ASSOCIAÇÃO DOS 
SALESIANOS 
COOPERADORES DE 
PINDAMONHANGABA 

18/2018 
16295/2018 

SUBVENÇÃO 
R$ 38.184,00 R$ 19.091,94 596 3 FUMCAD 

INSTITUTO DE APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO 
HUMANOS E ARTES E 
APRENDIZAGEM - IA3 

19/2018 
16296/2018 

SUBVENÇÃO 
R$ 63.750,00 R$ 32.700,00 596 3 FUMCAD 

PROJETO SOCIAL GRÊMIO 
UNIÃO 

21/2018 
16298/2018 

SUBVENÇÃO 
R$ 85.000,00 R$ 42.981,10 596 3 FUMCAD 

Art. 3º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações próprias 
do orçamento vigente, estando o Poder Executivo autorizado a promover, mediante 
Decreto, a abertura de crédito adicional especial e credito adicional suplementar, se 
necessário.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Pindamonhangaba, 19 de dezembro de 2018.

                        Isael Domingues                                        Valéria dos Santos
                      Prefeito Municipal                    Secretária de Saúde e Assistência Social        

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos em 19 de dezembro de 
2018.
                               Anderson Plínio da Silva Alves
                              Secretário de Negócios Jurídicos

SNJ /Projeto de Lei 150/2018

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

                      Prefeito Municipal                    Secretária de Saúde e Assistência Social        

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 6.183, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018.
Dispõe sobre a isenção relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU – para 
entidades e associações recreativas ou desportivas, sem fi ns lucrativos, nas condições que 
estabelece.
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, faz saber que a Câmara 
de Vereadores de Pindamonhangaba aprova e ele promulga a seguinte Lei:
Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder isenção do Imposto sobre 
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU – às associações recreativas ou desportivas 
que atendam, cumulativamente, aos requisitos previstos nesta Lei. 
Art. 2° O benefício previsto nesta Lei só poderá ser concedido se a entidade ou associação, 
cumulativamente, cumprir os seguintes requisitos: 
I -  não tenham fi ns lucrativos;
II- possuam sede própria, objeto da isenção tributária, no Município de Pindamonhangaba; 
III- confessar expressamente serem devidos todos os créditos tributários constituídos antes 
da vigência desta Lei, desistindo de qualquer impugnação, recursos administrativos ou ação 
judicial a eles relativos, renunciando ao direito sobre o qual se fundamentem; 
IV- especifi car o montante devido na data da confi ssão;
V- fi rmar termo de compromisso de cessão, a título gratuito, de suas dependências para uso 
da Prefeitura, a critério e aprovação desta. 
Art. 3° O benefício de isenção de IPTU previstos no art. 1°, só poderá ser concedido desde 
que a entidade ou associação fi rme termo de compromisso de cessão, a título gratuito, de 
suas dependências para uso da Prefeitura, a critério e aprovação desta. 
Art. 4° O interessado em obter o benefício de isenção de IPTU de que trata esta Lei, deverá 
formalizar seu pedido via protocolo geral junto à Prefeitura Municipal, instruindo-o com as 
provas de cumprimento das exigências necessárias à sua concessão. Parágrafo único. A 
solicitação de isenção deve ser requerida anualmente pela entidade ou associação até o dia 
30 de setembro do ano anterior à concessão do benefi cio. 
Art. 5° Os benefícios previstos nesta Lei não geram direito à restituição de qualquer quantia 
anteriormente paga. 
Art. 6° Os benefícios tributários de que tratam esta Lei não geram direito adquirido, podendo 
ser revogados ou anulados em caso de descumprimento das condições que os concederam. 
Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.
Pindamonhangaba, 19 de dezembro de 2018.

Isael Domingues
Prefeito Municipal

Maria de Fátima Bertogna
Secretária da Fazenda e Orçamento

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos em 19 de dezembro de 2018.
Anderson Plínio da Silva Alves

Secretário de Negócios Jurídicos
SNJ /Projeto de Lei 96/2018

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº  6.185, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018.
Denomina de “JOÃO DE DEUS PINTO MONTEIRO” a Rua 01, do Loteamento 
Parque Burity, localizado no bairro do Atanázio, e dá outras providências.
Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, faz saber que a 
Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba aprova e ele promulga a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica denominada de “JOÃO DE DEUS PINTO MONTEIRO” a Rua 01, do 
Loteamento Parque Burity, localizado no bairro do Atanázio.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pindamonhangaba, 19 de dezembro de 2018.

Isael Domingues
Prefeito Municipal

Marcela Franco Moreira Dias
Secretária de Infraestrutura e Planejamento

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos em 19 de dezembro de 
2018.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

SNJ /Projeto de Lei 136/2018

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº  6.186, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018.

Denomina de “LUIZ GUILHERME MONTEIRO PINTO” a Rua 02, do Loteamento 
Parque Burity, localizado no bairro do Atanázio, e dá outras providências.

Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, faz saber que a 
Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba aprova e ele promulga a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica denominada de “LUIZ GUILHERME MONTEIRO PINTO” a Rua 02, 
do Loteamento Parque Burity, localizado no bairro do Atanázio.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pindamonhangaba, 19 de dezembro de 2018.

Isael Domingues
Prefeito Municipal

Marcela Franco Moreira Dias
Secretária de Infraestrutura e Planejamento

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos em 19 de dezembro de 
2018.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

SNJ /Projeto de Lei 137/2018

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº  6.187, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018.
Denomina de “ANNIBAL JOSÉ DE ANDRADE MONTEIRO” a Rua 03, do Loteamento 
Parque Burity, localizado no bairro do Atanázio, e dá outras providências.
Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, faz saber que a Câmara de 
Vereadores de Pindamonhangaba aprova e ele promulga a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica denominada de “ANNIBAL JOSÉ DE ANDRADE MONTEIRO” a Rua 03, do 
Loteamento Parque Burity, localizado no bairro do Atanázio.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Pindamonhangaba, 19 de dezembro de 2018.

Isael Domingues
Prefeito Municipal

Marcela Franco Moreira Dias
Secretária de Infraestrutura e Planejamento

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos em 19 de dezembro de 2018.
Anderson Plínio da Silva Alves

Secretário de Negócios Jurídicos
SNJ /Projeto de Lei 138/2018

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 6.188, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018.
Denomina de “IGNEZ ANTONIETTA MONTEIRO SIMÕES DE CARVALHO” a Rua 04, do 
Loteamento Parque Burity, localizado no bairro do Atanázio, e dá outras providências.
Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, faz saber que a Câmara de 
Vereadores de Pindamonhangaba aprova e ele promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Fica denominada de “IGNEZ ANTONIETTA MONTEIRO SIMÕES DE CARVALHO” a 
Rua 04, do Loteamento Parque Burity, localizado no bairro do Atanázio.
Art. 2ºEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Pindamonhangaba, 19 de dezembro de 2018.

Isael Domingues
Prefeito Municipal

Marcela Franco Moreira Dias
Secretária de Infraestrutura e Planejamento

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos em 19 de dezembro de 2018.
Anderson Plínio da Silva Alves

Secretário de Negócios Jurídicos
SNJ /Projeto de Lei 139/2018

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 6.189, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018.
Denomina de “ADELINA GOFFI GOULART” a Rua 05, do Loteamento Parque Burity, 
localizado no bairro do Atanázio, e dá outras providências.
Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, faz saber que a 
Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba aprova e ele promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Fica denominada de “ADELINA GOFFI GOULART” a Rua 05, do Loteamento 
Parque Burity, localizado no bairro do Atanázio.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Pindamonhangaba, 19 de dezembro de 2018.

Isael Domingues
Prefeito Municipal

 Marcela Franco Moreira Dias
 Secretária de Infraestrutura e Planejamento

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos em 19 de dezembro de 
2018.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

SNJ /Projeto de Lei 140/2018

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 6.190, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018.
Denomina de “MARIA LAVINIA GOULART MONTEIRO” a Rua 06, do Loteamento 
Parque Burity, localizado no bairro do Atanázio, e dá outras providências.
Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, faz saber que a 
Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba aprova e ele promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Fica denominada de “MARIA LAVINIA GOULART MONTEIRO” a Rua 06, do 
Loteamento Parque Burity, localizado no bairro do Atanázio.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Pindamonhangaba, 19 de dezembro de 2018.

Isael Domingues
Prefeito Municipal

Marcela Franco Moreira Dias
Secretária de Infraestrutura e Planejamento

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos em 19 de dezembro de 
2018.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

SNJ /Projeto de Lei 141/2018

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 6.191, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018.
Denomina de “CATARINA MARIA MONTEIRO COZZI” a Rua 07, do Loteamento Parque 
Burity, localizado no bairro do Atanázio, e dá outras providências.
Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, faz saber que a Câmara de 
Vereadores de Pindamonhangaba aprova e ele promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Fica denominada de “CATARINA MARIA MONTEIRO COZZI” a Rua 07, do 
Loteamento Parque Burity, localizado no bairro do Atanázio.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Pindamonhangaba, 19 de dezembro de 2018.

Isael Domingues
Prefeito Municipal

Marcela Franco Moreira Dias
Secretária de Infraestrutura e Planejamento

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos em 19 de dezembro de 2018.
Anderson Plínio da Silva Alves

Secretário de Negócios Jurídicos
SNJ /Projeto de Lei 142/2018

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 6.193, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018.
Dispõe sobre a municipalização de Estrada no Bairro Cruz Grande que especifi ca.
Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, faz saber que a 
Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba aprova e ele promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Fica determinada a municipalização da estrada conhecida como “Estrada 
Colmeia”, com acesso pela Estrada Jesus Antonio de Miranda no Bairro Cruz Grande, 
neste Município, com extensão total de aproximadamente 5.000 (cinco mil) metros, a 
ser ofi cialmente denominada.
Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações 
próprias do orçamento vigente que, se necessário, poderão ser suplementadas 
mediante Decreto do Executivo.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pindamonhangaba, 19 de dezembro de 2018.

Isael Domingues
Prefeito Municipal

Marcela Franco Moreira Dias
Secretária de Infraestrutura e Planejamento          

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos em 19 de dezembro de 
2018.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

SNJ /Projeto de Lei 154/2018

 
                                                                          CNPJ: 08.938.299/0001-3  
 
                                                                                                          
                                                         EDITAL de CONVOCAÇÃO 
Convocamos os senhores associados para a reunião de Assembleia Geral Extraordinária, que se realizara dia  
26 de Janeiro de 2019, na rua TREZE de MAIO, 505 no Bairro Residencial Andrade, Pindamonhangaba SP, 
as 18:00 horas em primeira convocação, com a presença da maioria dos associados com direito a voto e em 
segunda convocação 1 (uma) hora após, com qualquer número de associados. 
Aos interessados em inscrever suas CHAPAS, poderão fazê-lo até 1 (uma) hora antes do horário marcado para 
ASSEMBLEIA; no endereço acima citado. 
 
Ordem do Dia: 
 
Eleger nova Diretoria Executiva e Conselho Fiscal para o Triênio: 2019 a 2022. 
 
 Pindamonhangaba, 18 de Dezembro de 2018.  

 
Presidente Executivo 

Izaias David 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE SAÚDE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 2018 
RENOVAÇÃO BOLSA DE ESTUDOS PARA 2019 

 
 

Estabelece critérios para renovação e     
avaliação dos estudantes bolsistas do ensino      
superior contemplados em 2018. 

 
 
Art. 01 - O Município de Pindamonhangaba, através da Secretaria de Saúde e             
Assistência Social e do Departamento de Assistência Social, no uso de suas            
atribuições, de acordo com a lei municipal Nº 5.509, de 28/02/2013 e decreto Nº              
4.947, CONVOCA os alunos contemplados com bolsa de estudos universitária em           
2018, para efetuarem renovação das bolsas, nos termos que se seguem: 
 
Art. 2º – Os alunos dos cursos superiores contemplados em 2018 que desejam a              
renovação da bolsa universitária, deverão comparecer, ao Setor de Protocolo da           
Prefeitura de Pindamonhangaba, de 07 a 11 de janeiro de 2019 no horário das              
08h00 às 11h30 e das 14h00 às 17h00 -  Av. Nossa Senhora do bom Sucesso nº                
1.400 – Cardoso – Pindamonhangaba. 
 
Art. 3º – Para efetivar a renovação da bolsa universitária, o estudante deverá se              
apresentar no Departamento de Assistência Social, portando os seguintes         
documentos:  
 
a. Cópia do RG e CPF do bolsista; 
b. Cópia do comprovante atual de residência; 
c. Cópia do comprovante de renda do aluno: carteira de trabalho atualizada e            
holerite ou no caso de autônomo, carteira de trabalho atualizada e declaração de             
renda (retirar no Setor de Protocolo durante a inscrição);  
d. Relatório de notas do ano de 2018 ( 1º e 2º semestre); 
e. Cópia de comprovante de renda das pessoas que compõem o núcleo           
familiar: carteira de trabalho atualizada e holerite ou no caso de autônomo,            
carteira de trabalho atualizada e declaração de renda (retirar no Setor de            
Protocolo durante a inscrição); 
f. Nº do CPF das pessoas que compõem o núcleo familiar; 
 
 
Parágrafo 1º – O estudante terá direito a bolsa, quando, pertencer à núcleo             
familiar com renda “per capita” de até R$823,17(oitocentos e vinte e tres reais e              
dezessete centavos), valor equivalente 8,82 UFMP’s (unidade fiscal do município          
de Pindamonhangaba) . 
 
Parágrafo 2º – A entrega de toda documentação solicitada neste artigo, no            
período de 07 a 11 de janeiro de 2019, bem como preenchimento da ficha de               
inscrição de forma correta, completa e fidedigna, é de responsabilidade exclusiva           
do candidato. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE SAÚDE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
Parágrafo 3º - O Não cumprimento do parágrafo 1º resultará no indeferimento 
automático da bolsa. 
 
 
Art. 4º –  O estudante perderá o direito à renovação da bolsa em caso de: 
 
a. Reprovação; 
b. Frequência escolar inferior à 75% (setenta e cinco por cento); 
c. Dependência de disciplinas e; 
d. Não comparecimento para realizar a renovação. 
 
 
Art. 5º – A triagem social será realizada pela equipe técnica do Departamento de              
Assistência Social através da avaliação dos documentos, apresentados pelo         
bolsista. 
 
Art. 6º - É de responsabilidade do aluno a observância dos prazos estabelecidos             
nesta convocação, bem como o acompanhamento das informações divulgadas. 
 

                          Pindamonhangaba, de dezembro de 2018 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Valéria dos Santos 
Secretaria de Saúde e Assistência Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE SAÚDE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
Parágrafo 3º - O Não cumprimento do parágrafo 1º resultará no indeferimento 
automático da bolsa. 
 
 
Art. 4º –  O estudante perderá o direito à renovação da bolsa em caso de: 
 
a. Reprovação; 
b. Frequência escolar inferior à 75% (setenta e cinco por cento); 
c. Dependência de disciplinas e; 
d. Não comparecimento para realizar a renovação. 
 
 
Art. 5º – A triagem social será realizada pela equipe técnica do Departamento de              
Assistência Social através da avaliação dos documentos, apresentados pelo         
bolsista. 
 
Art. 6º - É de responsabilidade do aluno a observância dos prazos estabelecidos             
nesta convocação, bem como o acompanhamento das informações divulgadas. 
 

                          Pindamonhangaba, de dezembro de 2018 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Valéria dos Santos 
Secretaria de Saúde e Assistência Social 


